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O PAN – Pessoas, Animais e Natureza -, informa num comunicado enviada à
imprensa, que  contabilizou um total de 119 propostas de alteração ao
Orçamento do Estado (OE) para 2019. “Foram mais 59 do que no ano passado, nas
áreas da saúde e alimentação, agricultura e florestas, justiça social e
fiscal, proteção ambiental e animal”.

Das 119 propostas, o PAN destaca:

Reforço das Equipas Comunitárias de Suporte em Cuidados Paliativos

As Equipas Comunitárias de Suporte em Cuidados Paliativos (ECSCP) prestam
cuidados a doentes, que deles necessitam, na sua casa, apoiando os seus
familiares e cuidadores dos doentes. Disponibilizam também aconselhamento a
clínicos gerais, médicos de família e enfermeiros que prestam cuidados ao
domicílio. De acordo com os dados disponíveis, existem 21 equipas
Comunitárias e Domiciliárias de Suporte em Cuidados Paliativos. No
entendimento da Associação Portuguesa de Cuidados Paliativos, sendo estas
equipas a pedra basilar de uma adequada rede de cuidados, estima-se que é
necessária 1 equipa por 100 mil habitantes, que permita acessibilidade 24h
por dia. Neste sentido, por considerar que a cobertura é ainda incipiente
para as necessidades em alguns municípios, o PAN propõe o reforço das ECSCP
no nosso país.

Aumento do teto máximo de isenção de IVA

Nos termos do artigo 53.º do Código do IVA, atualmente, estão isentos do
pagamento de IVA os trabalhadores sem contabilidade organizada para efeitos
do IRS (recibos verdes) ou IRC (empresas em nome individual) e que não
pratiquem operações de importação, exportação ou atividades conexas até um
volume de negócios anual de 10 mil euros. Atendendo a que o limite de isenção
de IVA permanece inalterado há bastantes anos, o mesmo encontra-se
desatualizado, o que significa que a inflação, que também se reflete no valor
das prestações de serviços dos trabalhadores independentes, faz com que sejam
cada vez menos os profissionais abrangidos por esta importante isenção. Neste
sentido, por considerar que o limite de isenção de IVA é excessivamente
baixo, o partido propõe que esta isenção passe dos atuais 10 mil euros para
15 mil euros.

Fim da CESE para centros eletroprodutores que utilizam fontes de energia
renováveis

A Proposta de Lei do OE 2019, no seu artigo 255.º, procede, entre outros, à
alteração do artigo 4.º do regime da Contribuição Extraordinária sobre o
Setor Energético (CESE). Com esta alteração, a produção de eletricidade, por
intermédio de centros electroprodutores que utilizam fontes de energia
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renováveis, que se encontre abrangida por regime de remuneração garantida,
passou a estar sujeita ao pagamento da CESE. O PAN propõe que o pagamento da
CESE seja imposto apenas aos centros electroprodutores com remuneração
garantida de fonte de energia não renovável, privilegiando este tipo de
produção em detrimento do uso de energias fósseis e não renováveis.

Integração de intérpretes de Língua Gestual Portuguesa nas urgências do
Serviço Nacional de Saúde (SNS)

Apesar das propostas do Governo e dos avanços que têm sido feitos nesta
matéria em várias instituições públicas, as pessoas surdas continuam a
enfrentar sérias dificuldades de comunicação. A situação ganha especial
relevância nos serviços de saúde. Os centros de saúde e hospitais não dispõem
de intérpretes nem são legalmente obrigados a isso e o PAN pretende reverter
esta situação. As barreiras não são só arquitetónicas, são também sociais,
culturais e políticas. Todos devem ter acesso às diferentes oportunidades
existentes – seja a ̀cultura, aos espaços públicos, aos edifícios, às
comunicações, aos serviços, a ̀economia, a ̀participação política – em
condições de igualdade e, enquanto isso não acontecer, não podemos dizer que
vivemos numa sociedade igual e justa para todos os cidadãos. O acesso à saúde
trata-se de um direito fundamental de todos os cidadãos.


